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Resumo

O Plano Diretor tem como base a Constituição Federal de 1988, de um capítulo específico sobre a Política urbana (artigos 182 e 183), e posteriormente regulamentado pela Lei nº 10.257/01, mais conhecida como Estatuto da Cidade. A política urbana é o conjunto de ações que devem ser promovidas pelo Poder Público, no sentido de garantir que todos os cidadãos tenham acesso à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. O objetivo da política urbana é “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”.

Três principais diretrizes devem ser destacadas: o Desenvolvimento Sustentável, a Gestão Democrática da Cidade e o Planejamento do Desenvolvimento das Cidades.

O presente projeto trata de Potencialidades na Revisão do Plano Diretor de Taquaritinga do Norte com a implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável objetivando favorecer o delineamento de ações a serem desenvolvidas em um curto, médio e longo prazo na realidade municipal.
Faz saber que o município de Taquaritinga do Norte não tem legislação adequada no tocante a preservação do meio ambiente e tampouco pratica de forma conceitual o zoneamento urbano do solo. Por essa razão, faz-se necessário criar um plano articulado com diversos segmentos da sociedade civil e órgãos públicos para discutirmos a cidade que queremos para essa e para as futuras gerações. 
Inserir neste contexto a agenda 2030 é a uma excelente prática para respeitar e executar a implementação dos ODS no município de Taquaritinga do Norte. 

Palavras-chave: Plano Diretor; Taquaritinga do Norte; Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
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Introdução

O processo de transformação do país tem início com o fortalecimento dos municípios. É neste contexto que ganha importância o Plano Diretor, concebido como instrumento que norteará a política de desenvolvimento na esfera municipal. Desse modo, precisa ser construído através de um processo que promova um pacto em torno de propostas que representem os anseios da sociedade.

Três principais diretrizes devem ser destacadas: o Desenvolvimento Sustentável, a Gestão Democrática da Cidade e o Planejamento do Desenvolvimento das Cidades. 

O Desenvolvimento Sustentável é o modelo de desenvolvimento que defende a harmonia entre a produtividade econômica, os seres humanos  e o meio-ambiente, ou seja, a busca pelo equilíbrio entre o econômico, o social e o ambiental. Assim, por cidades sustentáveis devem ser entendias aquelas que implementam políticas urbanas baseadas no conceito de desenvolvimento sustentável e que possui mecanismos de gestão que possibilitam o acesso de todos os cidadãos, desta e das futuras gerações.

A Gestão Democrática da Cidade baseia-se no diálogo permanente do governante com a sociedade civil, inclusive, nos processos de tomada de decisão. O fortalecimento dos espaços de participação, através da mobilização da população e de suas instâncias de representação, deve ser uma premissa da administração municipal, para a formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

O Planejamento do Desenvolvimento das Cidades tem como finalidade promover a justa distribuição espacial da população e das atividades econômicas, não somente do território do município, mas também da área sob sua influência, com vistas a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente.

Taquaritinga do Norte, cidade serrana, 164 km do Recife, localização privilegiada no agreste setentrional, na micro-região do Alto do Capibaribe, com altitude de 785m. É o segundo ponto mais alto do estado de Pernambuco, temperatura média de 18° C  descendo para os 11°C nos meses de junho a agosto. 
Limita-se ao Norte com o estado da Paraíba, ao Sul com Toritama, Caruaru e Brejo da Madre de Deus, a Leste com Vertentes e a Oeste com Santa Cruz do Capibaribe. Os acessos à cidade são pelas vias PE-130, PE-90, BR 104 e BR-408 (via Vertentes). Tem como Identificação junto ao IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) o Código 2615003. Tendo como área 475,183 Km² de extensão (IBGE, 2019). 
Taquaritinga do Norte, que primitivamente fora uma taba de índios, começou a ser povoada em meados do século XVIII. O nome da cidade tem origem indígena - “itacoaraetetinga”, buraco da pedra. Administrativamente, o município é composto pela Sede e os distritos de Gravatá do Ibiapina e Pão de Açúcar e pelos povoados de Vila do Socorro, Mateus Vieira, Jerimum, Algodão, Pedra Preta, dentre outros. Anualmente, no dia 10 de maio Taquaritinga do Norte comemora a sua emancipação política. (TAQUARITINGA DO NORTE, 2005).

Taquaritinga do Norte destaca-se pelo agradável clima frio de montanha, que, aliado às belezas naturais, tornam a “Dália da Serra”, como é conhecida, um dos mais belos cartões postais do Estado. Além disso, possui uma volumétrica área de recursos hídricos invejável com mananciais de água potável no qual distribui para todas as cidades circunvizinhas. 

Possui uma população de 28.416 habitantes que em sua maior parte é composta de adultos jovens, apresentando um número de mulheres discretamente superior ao número de homens de acordo com estimativa do IBGE para o ano 2018.

O Município apresenta-se para economia com potencial para pequenas indústrias, porém a atividade econômica predominante é agropecuária, com maior potencialidade de desenvolvimento para a agricultura. 

No turismo, Taquaritinga destaca-se, favorecida pelo clima agradável, pela localização geográfica e por privilegiada beleza. No entanto, a indústria têxtil tem dividido o espaço com a economia agrícola do município, através da confecção e comercialização de malhas e mosquiteiros. Devido a sua localização estratégica junto às cidades Pólo das Confecções, a Dália da Serra foi inserida na Rota da Moda, juntamente com Caruaru, Toritama e Santa Cruz do Capibaribe. 
Faz saber que no Município falta uma conscientização ambiental do governo municipal com a sociedade para aplicação e fiscalização das leis existentes. 

O presente projeto consiste no produto das Potencialidades  na Revisão Plano Diretor de Taquaritinga do Norte – PE: Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável- ODS. 
2.  Problema
Como promover o progresso e o desenvolvimento sustentável no Município de Taquaritinga do Norte, visando a melhoria do meio ambiente urbano, objetivando a qualidade de vida da população?

Os recursos naturais abundantes do município de Taquaritinga do Norte não são suficientemente legislados e defendidos como produtos de gestão ambiental. Não existe no município área de preservação ambiental e tem pouca legislação própria referentes às questões ambientais e aos resíduos sólidos urbanos. 

A Revisão do Plano Diretor do Município de Taquaritinga do Norte será um resultado de um processo participativo discutido pelas autoridades municipais e representações da sociedade civil. Essa participação assegura a representatividade e legitimidade do resultado obtido, ao mesmo tempo constitui oportunidade pedagógica e de mobilização para todos os segmentos da sociedade local, com o propósito de lhes dar suporte na discussão de políticas públicas, na motivação ao acompanhamento do processo de implementação da Revisão do Plano Diretor Municipal para os próximos 10 (dez) anos. 
3. Justificativa

O projeto consiste no planejamento e gestão no direcionamento de políticas públicas no município de Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco, que deve ser realizado através do Plano Diretor, objetivando favorecer o delineamento de ações a serem desenvolvidas em um curto, médio e longo prazo na realidade municipal que alcancem os objetivos de desenvolvimento sustentável.
O município de Taquaritinga do Norte foi pioneiro na formação de sua equipe técnica municipal para coordenação do processo de revisão do plano diretor, nesse sentido contou a o apoio técnico do Governo do Estado de Pernambuco, através da agência estadual de planejamento e pesquisas de Pernambuco – CONDEPE FIDEM.
Elaborar a revisão de um plano diretor que possa direcionar a agenda 2030 elencando os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável trás um aprendizado e a importância do termo cidade sustentável, onde nossas ações no presente, impacta as gerações futuras. Assim, nada mais justo que pensar em construir a cidade que seja melhor para todos, e não a que seja do agrado dos interesses econômicos momentâneos. É fundamental que haja uma simbiose e sintonia entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, de forma a garantir a sustentabilidade a médio e longo prazo. 
Realizamos no Plano Diretor o diagnóstico, a visão da nossa parte, o nosso levantamento sistêmico da leitura comunitária. Captamos informações técnicas. Precisamos de um novo momento: Enxergar como a população, os vereadores, secretários e prefeito estão recebendo ou conhecem essas informações para darem suas contribuições.  
No entanto, para isso é necessário a implantação de um Plano Diretor eficiente. Ele vai detectar em um primeiro momento as necessidades existentes no município para junto com a população apontar seus anseios para essa melhora na qualidade de vida que tanto se busca no nosso dia a dia. Daí surge a preocupação da criação de leis necessárias e com elas a obrigatoriedade para o seu cumprimento.
4. Objetivos

4.1. Objetivo geral
Vencer desafios que impactam no crescimento de uma gestão para que ela seja participativa. Resgatar a credibilidade da população diante de tantos problemas existentes nas comunidades podendo discuti-los em reuniões, audiências e fóruns. Fazer as pessoas serem ouvidas e verificar a problemática da cidade de perto, ou seja, ir até as pessoas. 

Preservar o município de Taquaritinga do Norte que tem uma pequena estrutura, mas que pode ser melhorada e ampliada desenvolvendo as ações que aqui serão apresentadas, buscando sempre a sustentabilidade e qualidade de vida das pessoas com políticas públicas eficazes. Como também, o dever de orientar, cuidar e alertar sobre os riscos da falta de cuidado com o meio ambiente em que vivemos. Deve-se também proporcionar condições necessárias para as suas atividades afins.
4.2.  Objetivos específicos
I - garantir o direito à cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura e equipamentos urbanos, ao transporte, aos serviços públicos, à segurança, ao trabalho e ao lazer; 

II - orientar as ações dos diversos atores, públicos ou privados, que intervêm sobre o território do Município; 

III - garantir a participação de toda a população e setores da sociedade na tomada de decisões inerentes aos processos de planejamento e gestão urbanos, sempre observando critérios de transparência e legitimidade; Projeto de Revisão do Plano Diretor de Taquaritinga do Norte - orientar os investimentos do Poder Público de acordo com os objetivos estabelecidos neste Plano Diretor, visando aproximar o planejamento e a gestão urbanos; 

V - promover a justiça social e reduzir as desigualdades no Município, buscando a reversão do processo de segregação sócio-espacial e o impedimento da prática da especulação imobiliária, por intermédio da oferta de áreas para produção habitacional dirigida aos segmentos sociais de menor renda, inclusive em áreas centrais; 

VI - promover a urbanização e regularização fundiária de áreas ocupadas por população de baixa renda, visando a inclusão social de seus habitantes; 

VII - elevar a qualidade do ambiente do Município, por meio da preservação do equilíbrio ecológico e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e paisagístico; 

VIII - contribuir para a construção e difusão da memória e identidade do Município, por intermédio da preservação e desenvolvimento do patrimônio histórico e cultural, utilizando-o como meio de desenvolvimento sustentável; 

IX - fortalecer a regulação pública sobre o solo urbano, mediante controle e fiscalização sobre o uso e ocupação do espaço do Município; 

X - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, evitando sua sobrecarga ou ociosidade, por meio do controle sobre o adensamento urbano; 

XI - garantir a acessibilidade universal para toda a população, entendida como a facilidade de acesso a qualquer ponto do território, com atenção aos portadores de necessidades especiais.

5. Revisão de Literatura

O Plano Diretor é a lei municipal que deve tratar de todo o processo de desenvolvimento e de expansão urbana. O Plano Diretor vai definir o planejamento do Município para um período de 5 a 10 anos. Todas as ações governamentais de maior vulto, em todas as áreas, deverão estar previstas, como uma vontade da população para a cidade que planejam para o futuro.
Os objetivos de desenvolvimento sustentável englobam a agenda 2030 que consiste em uma Declaração, em um quadro de resultados - os 17 ODS e suas 169 metas -, em uma seção sobre meios de implementação e de parcerias globais, bem como de um roteiro para acompanhamento e revisão. Os ODS são o núcleo da Agenda e deverão ser alcançados até o ano 2030.
Os 17 Objetivos são integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. São como uma lista de tarefas a serem cumpridas pelos governos, a sociedade civil, o setor privado e todos cidadãos na jornada coletiva para um 2030 sustentável. 

O marco legal da elaboração do Plano Diretor foi através da Lei n° 1.521/ 2007 onde se iniciou pela análise da legislação vigente, bem como da estrutura administrativa municipal. Não é necessário adentrar demasiadamente no exame desses diplomas, uma vez que deverão ser totalmente substituídos para a instituição de um sistema de leis que viabilizem a execução do Plano Diretor, estando assim em conformidade com o mesmo. 
O Plano Diretor deve ser tido como a orientação para as futuras administrações municipais, que deverão pautar suas ações dentro do que estiver definido no Plano, por ser esta a "vontade do povo".
Assim, mesmo que o próximo Prefeito e seu partido tenham uma determinada linha de ação, ela deverá pautar-se dentro daquilo que os munícipes esperam, e não com criações novas, que sejam contrárias à vontade da população. 

O Capítulo III (Lei nº 10.257/2001) do Estatuto da Cidade trata, especificamente, do Plano Diretor. Vejamos: "Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. A seguir, as razões pelas quais os municípios devem fazer o seu Plano diretor, de acordo com o Estatuto das Cidades.

Enfim, tudo isso é para que uma cidade / município que atenda aos interesses coletivos, por natureza comunitários, além de atender as demais demandas (organizar a expansão urbana, democratizar a gestão municipal, caracterizar oportunidades econômicas para o desenvolvimento sustentável municipal etc.) de interesse geral.

Não existe no Estatuto da Cidade (Lei Nacional 10.257/2001) uma descrição minuciosa do rito procedimental a ser seguido para elaboração de um plano diretor. Há apenas regras mínimas a serem observadas. Dispõe-se no § 4º do artigo 40 do Estatuto da Cidade que: 

“Art. 40. (...) § 4º. No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”. 

Vale lembrar também da disposição do inciso XII do artigo 29 da Constituição da República, que preceitua a cooperação das associações representativas no planejamento municipal. 

Portanto, resta claro que o plano diretor deve ser elaborado segundo uma metodologia que alie os aspectos positivos e fundamentais do conhecimento técnico urbanístico, com as virtudes cívicas e legitimadoras da democracia participativa. Nessa linha, não é qualquer reunião promovida pelo Poder Público que pode ser considerada uma legítima audiência pública.

Há uma etapa preliminar, preparatória, de planejamento prévio, que deve ser conduzida por uma comissão composta por integrantes do Poder Público e da sociedade civil. Nesta etapa se elabora um cronograma detalhado de trabalho que compatibilize as agendas dos agentes do Governo e dos atores sociais; se concebem as atividades de sensibilização, comunicação e mobilização social e de capacitação dos técnicos (gestores públicos) e dos atores sociais.
6. Metodologia
O desenvolvimento dos trabalhos será realizado com base em informações produzidas a partir de dados coletados no município, fornecidos pelas equipes da Prefeitura Municipal, ou em outros órgãos de interesse ao planejamento urbano. A sistematização de informações, construção de matrizes, mapeamentos e outros materiais de apoio gráficos, assim como os conteúdos de cada uma das etapas previstas, registrados em relatórios parciais, serão produzidos pela coordenação do Plano Diretor.
No relatório técnico da revisão do Plano Diretor de Taquaritinga do Norte representará a conclusão da 1ª e 2ª Etapa do Processo de elaboração do Plano, constituída pela formação do Núcleo Gestor e o Diagnóstico que remete à Leitura Técnica e Comunitária da Realidade Municipal.

A primeira etapa será concluída com o Fórum de Lançamento da Revisão do Plano Diretor, que será realizada na Casa Legislativa Miguel Lucas de Araújo em Taquaritinga do Norte.
A segunda Etapa inicia-se com a construção do Diagnóstico, onde estão sendo abordados diversos aspectos (físico-ambiental, institucional e socioeconômico), houve a integração de duas análises: uma a partir dos Levantamentos e Informações Técnicas, enquanto que a outra foi de Consulta e Mobilização Comunitária, através de Audiências Públicas  nas Comunidades: Jerimum, Pão de Açúcar, Vila do Socorro, Gravatá do Ibiapina, Mateus Vieira, Algodão e na sede do município. 

A participação popular é um fator fundamental para o sucesso dessas atividades. Convocaremos as comunidades a participarem através de convites nos vários meios de comunicação, nas redes sociais, ofícios encaminhados aos vereadores, divulgação nas rádios da cidade concederá entrevistas e colocamos carro de som convidando a população. Escolhemos as sedes das Associações para realização das oficinas e audiências.
Também elaboramos um questionário com 12 (doze) perguntas no Google formulários para serem disponibilizados para pesquisas nas redes sociais com objetivo de alcançar e averiguar dados de um maior número de pessoas de várias idades e classes sociais. 
Diagnóstico à parte, que, entretanto retrata a realidade atual e subsidiam as futuras proposições do Plano Diretor, algumas questões emergem deste estudo, no sentido de inquietar o pensar da Equipe Técnica da Coordenação do Plano sobre o que deverá propor, em comum acordo com a Comunidade, para solução dos problemas municipais e fortalecimento da capacidade de desenvolvimento do município, envolvendo o Setor de Confecções e Qualificação/Especialização das suas atividades Agrícolas, além da exploração do seu singular Potencial Turístico.
Assim, o objetivo comum - Técnico/Comunitário é pensar em construir a cidade do futuro, que seja melhor para todos e não a que seja do agrado dos interesses econômicos momentâneos. É fundamental que haja uma simbiose e sintonia entre Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Social, de forma a garantir a Sustentabilidade Municipal, a médio e longo prazo. 
7. Cronograma
	Atividades / Ações 
	Data
	Local

	Fórum de lançamento 

Plano Diretor
	Janeiro 2019*
	Câmara Vereadores

	Reunião com equipe 
	Fevereiro 2019*
	Prefeitura Municipal

	Audiência Pública
	Abril 2019*
	Câmara Vereadores

	Reuniões de trabalho
	Mensal
	Condepe / Recife

	Oficinas e audiências públicas
	Abril, Maio, /2019*
	Várias localidades



	Evento mesa redonda para apresentação diagnostico ao Prefeito, Vereadores, Secretários, diretores e Promotor justiça
	 Junho 2019*
	Câmara de Vereadores

	Finalização diagnóstico
	julho 2019
	Prefeitura Municipal

	Audiência pública para pactuar as diretrizes com sociedade 
	Agosto, setembro
	Várias comunidades

	Finalizar as diretrizes 
	Outubro, novembro
	CONDEPE/FIDEM

	Entrega do Produto final
	Dezembro 2019
	Prefeitura Municipal

	* Concluído
	
	


O projeto de intervenção já está sendo executado e a primeira etapa já foi concluída. Ela compreende de acordo com o organograma a seguir a legislação e o diagnóstico. A próxima etapa serão as diretrizes. 

7.1 Estrutura Analítica
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8. Recursos necessários

Para elaboração do projeto faz-se necessário utilização dos seguintes recursos: Contratação de profissionais temporários especializados, aquisição de equipamentos, realização de eventos como audiências públicas, reuniões setoriais e fóruns, material gráfico. 


A revisão do Plano Diretor conta com uma parceria com a agência estadual de planejamento e pesquisas de Pernambuco, CONDEPE/FIDEM e por técnicos do governo municipal. 

Utilizar o corpo técnico existente para elaboração do plano, economizando recursos acerca de R$ 400.000,00 dos cofres públicos dispensando a contratação de uma consultoria. 


Para isso, utilizar o corpo técnico existente no município sendo um diferencial na elaboração do projeto e uma significativa redução de custos. 

Outro fator que justifica a revisão do Plano Diretor construído por técnicos da prefeitura é que eles conhecem bem a realidade do lugar local e são capazes de identificar as intervenções necessárias.
	Recurso
	Descrição

	Impressora colorida
	 01 Impressora jato tinta  colorida

	Computador notebook
	 01 Computador Dell i5 intel core

	HD 
	01 HD externo 1tb

	Despesas com locomoção
	Combustíveis, alimentação, hospedagem

	Material gráfico
	Impressão folders, baners, cartazes etc

	Material expediente
	Papel ofício, caneta, lápis piloto, papel 40, grampeador, perfurador, pasta arquivo


8.1. Orçamento

	Descrição
	Valores
	FINANCIADOR

	Despesas com locomoção estimadas
	R$ 2.000,00
	Recursos próprios

	Contratação de engenheiro (2 meses)
	R$ 9.000,00
	Recursos próprios

	Contratação de Cartógrafo (2 meses)
	R$ 9.000,00
	Recursos próprios

	Realização Eventos (audiências públicas)
	R$ 1.600,00
	Recursos próprios

	Realização Eventos Fórum 
	R$ 500,00
	Recursos próprios

	Reuniões Setoriais
	R$ 400,00
	Recursos próprios

	Material de expediente
	R$ 3.000,00
	Recursos próprios

	Material Gráfico
	R$ 4.500,00
	Recursos próprios

	TOTAL
	R$30.000,00
	


9. Resultados esperados

Face à carência de leis municipais, o trabalho deverá resultar na elaboração de um corpo de projetos de lei, destacando-se o Projeto de Lei do Plano Diretor Urbano, incluindo disposições sobre zoneamento e uso e ocupação do solo urbano e instrumentos urbanísticos, além do perímetro urbano.
O alinhamento do Plano Diretor com a Agenda 2030 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável terá como resultado a execução das metas: 

Garantia do o direito à cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra estrutura e equipamentos urbanos, ao transporte, aos serviços públicos, à segurança, ao trabalho e ao lazer;
Garantia da participação de toda a população e setores da sociedade na tomada de decisões inerentes aos processos de planejamento e gestão urbanos, sempre observando critérios de transparência e legitimidade; orientar os investimentos do Poder Público de acordo com os objetivos estabelecidos neste Plano Diretor, visando aproximar o planejamento e a gestão urbana.
Elevar a qualidade do ambiente do Município, por meio da preservação do equilíbrio ecológico e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e paisagístico.

Fortalecer a regulação pública sobre o solo urbano, mediante controle e fiscalização sobre o uso e ocupação do espaço do Município e a Garantia da acessibilidade universal para toda a população, entendida como a facilidade de acesso a qualquer ponto do território, com atenção aos portadores de necessidades especiais.

A execução das ações depende fundamentalmente dos atores envolvidos. O Poder executivo enviará todas as propostas formatadas em Projeto de Lei ao Legislativo municipal para que possa ser apreciado por suas comissões e posto em votação no Plenário da Câmara. Daí a importância e esforço de toda a sociedade para que o Plano Diretor seja aprovado, caso contrário, comprometerá a sua execução para os próximos dez anos.
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